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Disability is a topic of great discussion and research for a long time. Although studies, scientific and technological advances, still observed a 
significant number of people with disabilities, either congenital or acquired. Therefore, it stresses the need for constant attention, care and 
planning on the part of society and bodies, with regard to the direct and duties of the population especially regarding the inclusion process. 
Therefore, we sought to develop a research in order to investigate the perception of the handicapped and their parents or guardians about 
school inclusion and how this process is taking place. We developed a qualitative study that used for data collection conducting a focus 
group with the participation of eight. Through this research was possible to check countless weakness related to the educational environment 
and the society as a general form. Among them, stands out the lack of resources, preconception, poor qualification by teachers and exclusion. 
It’s considered that the society, as a general way need to rethink and promote moments of discussion and reflection about strategies and 
actions performed. Furthermore, is observed some urgency as regards the law and decree in order to be obey, since it’s not the actual reality. 
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Resumen 
Incluso con los avances tecnológicos y la información que hay un número significativo de personas con discapacidad en el país. Estos datos 
ponen de relieve la necesidad de atención, cuidado y planificación por parte de la sociedad y los organismos, en relación con el proceso de 
inclusión. Además, la fundación y la propiedad de los conceptos, así como las actitudes y habilidades merecen atención y discusiones en 
curso entre las personas involucradas, garantizando la zona y la posibilidad de acciones que pueden ayudar y contribuir a este proceso. Por lo 
tanto, hemos tratado de desarrollar este trabajo con el fin de investigar la percepción de las personas con discapacidad y sus padres o tutores 
sobre la inclusión escolar y cómo este proceso se lleva a cabo. La encuesta fue realizada a través de un estudio cualitativo y se utilizó como 
instrumento de recolección de datos dirigiendo un grupo especial con la participación de ocho. A través de esta investigación se observó 
varias deficiencias relacionadas con el ambiente de la escuela y la sociedad en general. Entre ellos, hay una falta de recursos, los prejuicios, 
la baja calificación de los maestros y la exclusión. Se considera que, en la sociedad en general necesita repensar y promover momentos de 
discusión y reflexión sobre las estrategias y acciones emprendidas. Aun así, cierta urgencia se observa con respecto a las leyes y decretos que 
en realidad son satisfechas, ya que esta no es la realidad actual. 
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Artigo Original 
Resumo 
A deficiência é um tema de grande discussão e investigação há muito tempo. Apesar de 
estudos, avanços científicos e tecnológicos, ainda se observa um número significativo de 
pessoas com deficiência, seja ela adquirida ou congênita. Diante disso, salienta-se a 
necessidade constante de atenção, cuidado e planejamento por parte da sociedade e dos 
órgãos responsáveis, no que se refere aos direitos e deveres da população principalmente 
quanto ao processo de inclusão. Diante disso, buscou-se desenvolver uma pesquisa com o 
intuito de investigar a percepção do deficiente físico e de seus pais ou responsáveis sobre 
a inclusão escolar e como este processo está ocorrendo. Desenvolveu-se um estudo 
qualitativo que utilizou para a coleta de dados a realização de um grupo focal, com a 
participação de oito pessoas. Por meio desta pesquisa foi possível verificar inúmeras 
fragilidades relacionadas ao ambiente escolar e a sociedade de forma geral. Dentre elas, 
destaca-se a falta de recursos, preconceito, pouca qualificação por parte dos professores e 
exclusão. Considera-se que, de forma geral a sociedade necessita repensar e promover 
momentos de discussões e reflexões acerca das estratégias e ações realizadas. Ainda, 
observa-se certa urgência no que se refere às leis e decretos para que, de fato sejam 
cumpridos, já que esta não é a realidade atual. 
 




Piber, VD; Tonús, D. A pessoa com deficiência física e a inclusão escolar: uma visão comparada a dos seus pais/responsáveis. Rev. Interinst. Bras. Ter. Ocup. (Rio de 
Janeiro). 2017;1(1): 8-27. DOI: 104777/2526-3544.rbto3745 
 
 




De acordo com dados do Censo de 2010, realizado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE)1 45,6 milhões de pessoas possuem algum tipo de deficiência, 
sendo que 26,5% trata-se de população feminina e 21,2% masculina. Dessas, 13,3 milhões 
apresentam deficiência motora e, 7,5 %, um total de 45,6 milhões, são crianças em idade 
escolar. Esses índices evidenciam o aumento no número de crianças que nascem com alguma 
deficiência. 
Sabe-se que há diversidade em relação à definição mais adequada de deficiência, 
sendo o modelo social atualmente o mais aceito. Este modelo classifica a deficiência como 
um aspecto da biologia humana, relacionando o corpo e a lesão à causa da opressão. 
Diferentemente, o modelo médico acredita que o corpo lesado é o único responsável pela 
exclusão do indivíduo, pois identifica a deficiência como um fenômeno no campo da 
patologia ou da anormalidade2. 
Ainda, mesmo a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 preconizando 
que, todo ser humano tem os mesmos direitos e deveres na sociedade, isto não tem 
acontecido3. Discussões e reflexões em todo o mundo culminaram em decisões relevantes, 9 
como a Declaração de Salamanca responsável por debater amplamente a educação e 
promover as primeiras transformações no cenário da educação inclusiva. 
A partir disso, criaram-se novas leis e decretos no Brasil, como a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação de 1996 que garante a inserção de pessoas com deficiência em escolas 
onde “os pais ou responsáveis tem a obrigação de matricular seus filhos e ou pupilos na rede 
regular de ensino” (p.20)4. A escola é considerada o primeiro e principal espaço para o 
convívio e estímulo das diferenças, por ser o ambiente mais adequado para garantir o 
relacionamento dos alunos com seus pares e para promover todo o tipo de interação que possa 
beneficiar seu desenvolvimento cognitivo, motor, afetivo5. 
Nessa perspectiva, é na escola que a criança consegue visualizar e vivenciar as 
diferenças, enfrentando suas dificuldades. As pessoas com deficiência, assim como outras 
pessoas da sociedade, foram e ainda são estigmatizadas, porém é nesse espaço que se constrói 
e se aprende a viver em sociedade. A escola para todos ainda tem gerado amplos debates em 
relação a como promover e efetivar a inclusão de forma a estimular a autonomia dos alunos 
na diversidade. Ainda, a educação inclusiva é compreendida como a possibilidade de que a 
escola contribua para o aprendizado, socialização e diminuição do preconceito e apreciação 
pela diversidade humana6. Atualmente, as pessoas com deficiência são amparadas por 
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legislações a freqüentar o ensino regular, segundo a Lei de Diretrizes Nacionais para a 
Educação Especial na Educação Básica de 2001 no seu art. nº 2. : 
 
[.... ]os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo as escolas 
organizar-se para o atendimento dos educandos com necessidades educacionais 
especiais, assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade 
para todos. Permitindo assim que o aluno tenha as mesmas possibilidades de 
aprendizado ( p.3)7. 
 
Assim, diante das mudanças na educação, esta pesquisa teve o intuito de, além de 
revisar a história da pessoa com deficiência no ambiente escolar, identificar as mudanças e as 
fragilidades que ainda possam existir nesse espaço. Dessa forma, este estudo buscou 
investigar a percepção dos “cuidadores familiares” das pessoas com deficiência em relação ao 
processo de inclusão escolar, bem como compreender de que forma isso acontece nas escolas 
dos sujeitos da pesquisa. 
Buscou ainda, verificar se a escola tem se configurado como um ambiente que 
favorece a autonomia e o convívio social, bem como descobrir se as pessoas com deficiência 






A pesquisa foi realizada por meio de um estudo qualitativo, no qual se utilizou a técnica 
de grupo focal, que consiste em uma discussão em grupo. Considera-se uma técnica importante 
para a produção do conhecimento por identificar pessoas que tenham algum traço comum ou 
compartilhem de questões convergentes em seu cotidiano8. Realizou-se o grupo focal com os 
pais ou responsáveis e com pessoas com deficiencia física, totalizando oito participantes: 4 
pessoas com deficiência física e 4 cuidadores familiares. 
A população investigada é proveniente do Grupo de dança sobre rodas Extremus: 
dançando com as diferenças, do Departamento de Desportos Individuais do Centro de 
Educação Física e Desportos (CEFD) da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), 
localizada no Município de Santa Maria, Rio Grande do Sul. O grupo de dança sobre rodas 
possui 19 bailarinos, sendo que 15 apresentam alguma deficiência física e os demais possuem 
deficiência intelectual. A escola regular é frequentada por 12 deles, 1 frequenta escola 
10 
Piber, VD; Tonús, D. A pessoa com deficiência física e a inclusão escolar: uma visão comparada a dos seus pais/responsáveis. Rev. Interinst. Bras. Ter. Ocup. (Rio de 
Janeiro). 2017;1(1): 8-27. DOI: 104777/2526-3544.rbto3745 
 
 
     Interinstitutional Brazilian Journal of Occupational Therapy 
 
especial e os demais não estão atualmente inseridos na rede escolar. Neste estudo participaram 
4 deficientes físicos: um com diagnóstico de encefalopatia crônica não progressiva e os outros 
3 com diagnóstico de mielomeningocele. Todos com idades entre 10 a 15 anos, sendo 2 do sexo 
feminino e 2 do sexo masculino. Os cuidadores familiares foram 3 mulheres e um homem. Esse 
grupo existe desde o ano de 2001, com o objetivo de proporcionar as pessoas com deficiência 
física vivências na dança, assim como convívio social. 
Para o estudo, inicialmente, realizou-se contato com a professora e responsável pelo 
grupo para explicação, leitura do projeto e, após a autorização, desenvolveu-se a pesquisa, que 
foi avaliada e aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Federal de Santa 
Maria, em dezembro de 2014, com protocolo CAAE: 39202114.7.0000.5346. Os cuidadores 
familiares foram contatados previamente, bem como seus filhos por ligação telefônica para 
agendamento do encontro. No momento da realização do grupo, todos assinaram e receberam 
o termo de consentimento livre e esclarecido e uma cópia do projeto. O grupo focal foi 
realizado em um único encontro, numa sala do Ginásio de Esportes da Universidade Federal 
de Santa Maria, com duração de 1h e 32min. A discussão iniciou-se pela pesquisadora que 
lançou perguntas pré-estabelecidas de temáticas relacionadas ao tema. Os relatos foram 
gravados e depois transcritos na íntegra. Os critérios de inclusão da pesquisa foram: pessoas 
com deficiência com cognitivo preservado, que estudassem em escola regular pelo menos a 2 
anos, e com idade entre 7 e 20 anos. Para os cuidadores familiares os critérios foram: ter 
conhecimento em relação à situação escolar de seu filho e que aceitassem participar da 
pesquisa. Com o intuito de manter sigilo em relação à opinião dos participantes os mesmos 




3 RESULTADOS E DISCUSSÃO DOS DADOS 
 
 
A discussão dos dados foi realizada a partir do método de análise de conteúdo, que 
consiste em interpretar e dar sentido as falas dos participantes, enriquecendo os dados 
coletados9. Após a transcrição das gravações do grupo focal, realizou-se uma leitura criteriosa 
e análise dos dados, identificando-se questões que predominaram no discurso. Foram 
elaboradas duas grandes categorias a partir das recorrências, sendo elas: apontamentos em 
11 
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relação ao processo de inclusão escolar e socialização: o limite entre a autonomia e a 
exclusão. 
 
3.1 Apontamentos em relação ao processo de Inclusão Escolar 
 
 
Nessa categoria analisaram-se questões referentes às fragilidades do processo de 
inclusão escolar, bem como a percepção dos participantes quanto ao sistema educacional, 
intensificando a discussão em relação à inclusão escolar no município de Santa Maria. 
De modo geral, percebeu-se recorrência na opinião dos participantes sinalizando que, 
atualmente, o processo de inclusão escolar é permeado por descaso, falta de preparo e de 
cuidado por parte dos professores. Tonús e Wagner10 em seu estudo realizado com 
professores da cidade de Santa Maria ressaltaram que não se sentem capacitados para de fato 
realizar um trabalho de qualidade que possa oferecer subsidios adequados para o 
desenvolvimento e aprendizado destes sujeitos. Os alunos destacaram impasses relacionados à 
condição oferecida pelos professores para o aprendizado dos mesmos, indicando problemas 
nas metodologias adotadas, conforme relato abaixo: 
12 
[...] enfim, ela dá aula teórica, daí o que acontece, ontem ela pegou e deu uma prova 
surpresa pra gente, com várias perguntas, que eu não pude responder, porque eu 
nunca participei e ela não dá nem Xerox. Porque se ela desse um Xerox com o texto 
explicando, tudo, a aula, daria pra eu saber e eu teria estudado, mas não, dai eu 
acabei zerando  o negócio. (Aluno A) 
 
Para Oliveira11, a política de inclusão da Educação Especial deve oferecer ao aluno o 
direito a educação, contudo, na realidade esse direito acaba por ser violado em determinadas 
situações, pois as escolas ainda sofrem com problemas relacionados à formação de 
professores, currículo, metodologia, entre outros. Ainda para a autora “[...] a inclusão 
pressupõe mudanças estruturais e atitudinais no sistema de ensino, nas escolas e nos seus 
projetos pedagógicos” (p.11)11. 
A inclusão escolar parte da premissa do acesso a todos os ambientes da escola, 
participando ativamente da alfabetização, possibilitando que este espaço tenha características 
heterogêneas, onde todos possam conviver12. A inclusão escolar foi planejada e vislumbrada 
de forma a contemplar aspectos ligados à diversidade, acesso a todos, materiais adaptados de 
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acordo com as necessidades de cada indivíduo, contudo, o que se observa é que essa realidade 
está distante. 
 
É muito complicado assim, porque tu vai, tu está num lugar diferente, tu se sente igual 
a todo mundo, mas as pessoas não te vêem como uma pessoa, um garoto normal.[...] 
tu pode perceber na aula de educação física na sala de aula está tudo normal, todo 
mundo sentado, copiando, escrevendo , mas na aula de educação física que tu sente 
diferença, ah eu vou participar na atividade na quadra, jogar bola por exemplo. O 
pessoal não deixa, eu não tenho acesso à quadra. (Aluno B) 
 
No relato acima se observa a fragilidade relacionada à acessibilidade física de espaços 
de circulação, bem como despreparo referente às didáticas utilizadas em turmas heterogêneas, 
que possam contemplar todos os alunos. Pesquisas apontam que a didática é reconhecida 
pelos docentes como um desafio e uma das inúmeras dificuldades, visto que, os mesmos não 
expõem as estratégias utilizadas em sala de aula.11Ainda, os cuidadores familiares dos alunos 
também apresentam opinião semelhante a respeito da inclusão escolar: 
13 
A inclusão ela está só no papel né, porque na realidade estas escolas não estão 
incluindo estão na realidade excluindo as crianças. (Pai A) 
 
Sabe-se que a educação é direito de todos, conforme a legislação vigente. Para Silva 
(2013)12, quando se fala em inclusão relaciona-se ao conceito de pertencimento, assim a 
mesma objetiva oportunizar aos alunos e a sociedade em geral a sensação de bem estar, 
segurança, respeito e condições físicas e humanas. Corroborando com essa discussão, as 
Diretrizes Nacionais para a Educação Especial preconizam que o professor possa reconhecer 
as necessidades educacionais especiais para então elaborar e programar estratégias e 
adaptações curriculares7. A inclusão visa transpor barreiras originadas pela sociedade, sendo 
estas atitudinais ou arquitetônicas, favorecendo que a pessoa com deficiência se sinta inserida 
socialmente. 
 
[...] Colocando apenas numa salinha, eu vejo muitos deficientes, que tem um caso 
diferente do meu, que tem pouca fala ou ficam isolados num canto no pátio. Tipo ele 
não tem interação com os colegas, com a galera no pátio. (Aluno B) 
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Observam-se durante a análise dos dados, em muitos relatos, atitudes excludentes e 
preconceituosas por parte da comunidade escolar, nesse caso, colegas e professores. A 
sociedade atual acaba por fixar uma imagem social do outro e a diferença transforma os 
indivíduos em meros estereótipos, acabando por discriminá-los. Segundo Esteban13 a escola 
em seu modelo homogeneo de ensino exclui as possibilidades e limita determinadas 
características, não garantindo o direito do alunado. Ainda, a escola pode em muitos 
momentos estimular a exclusão por não produzir dinâmicas permintindo a apropriação do 
conhecimento e a interação social entre os colegas. 
Dessa forma, se o aluno não se enquadrar nos padrões estabelecidos sofre atos de 
segregação e marginalização11. O conceito de inclusão permite um olhar ampliado em relação 
à sociedade, vislumbrando que as pessoas com deficiência sejam tratadas da mesma forma e 
com as mesmas condições que o restante da população. A educação inclusiva já está 
alicerçada legalmente, porém, são necessárias modificações no que se refere ao espaço da sala 
de aula e a convivência com os colegas e professores, evidenciados conforme texto abaixo: 
 
A gente só está inserido pra passar uma imagem que a lei do governo está 
funcionando e aquela coisa toda. (Aluno B) 14 
No relato, nitidamente observa-se domínio quanto às leis, sugerindo que a escola não 
esteja cumprindo o que lhe é exigido. De certa forma, observa-se um retrocesso, pois o que se 
identifica é que a escola promove a integração do aluno e não a inclusão. Conforme Zafani 
(2013, p. 51) 14, “no contexto da integração a escola não muda como um todo, mas os alunos 
têm de mudar para se adaptarem às suas exigências”. Na integração, os alunos devem se 
adaptar à escola, buscando desenvolver suas habilidades, mesmo que não existam recursos 
adequados e sem um olhar diferenciado em relação as suas dificuldades. Nas falas aqui 
apresentadas os alunos relatam estar integrados em seu ambiente educacional, ao invés de 
estarem incluídos. 
Necessita-se repensar até que ponto a escola inclusiva está sendo satisfatória para 
essas pessoas que sofrem, sentem-se frustradas, excluídas, justamente num local, onde 
deveriam existir atividades objetivando a aceitação e convívio social. Os pesquisados 
relataram que um dos grandes problemas são as aulas de educação física, pois além de o 
professor não realizar atividades diferenciadas, acaba originando atos de preconceito e 
segregação, conforme relato: 
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E o preconceito na aula de educação física é muito grande, é muita “zoação”, é muita 
risadinha, tu não te sente parte daquilo ali. (Aluno C) 
 
A sociedade necessita evoluir, aprender a inserir e superar o estigma para que se 
consiga construir uma realidade para todos, sem deixar uma parcela da população de lado. A 
exclusão e o preconceito foram salientados em muitos momentos pelos pesquisados, 
demonstrando que a sociedade não está preparada para o convívio com as pessoas diferentes. 
Para Kamimura (2007, p. 186) 15 “a exclusão parte de uma lógica perversa que envolve as 
relações sociais”. 
Apesar de existirem muitas campanhas, informações da mídia e leis, percebe-se o 
quanto é difícil para uma pessoa com deficiência ser reconhecida e respeitada nos ambientes 
sociais. Está instituída na Resolução n.4, de 1 de outubro de 2009, que os alunos com 
qualquer tipo de deficiência têm direito a um profissional da educação que atue como apoio 
para a realização das atividades, que vão desde atividades pedagógicas até as de locomoção16. 
Porém, observa-se por meio dos relatos que a lei, neste quesito, não está sendo cumprida em 
algumas escolas. 
15 
Eu vou dizer por mim, eu fiquei desde a primeira série da D. .. e estou até agora, eu 
vou todos os dias, todas as tardes eu estou lá. Eu sou a monitora da D. . , e aposto que 
se eu entrasse na justiça receberia, teria direito a ganhar.(Pai A) 
 
 
Dessa forma, constata-se mais uma fragilidade do processo de inclusão, pois os pais 
em muitos momentos acabam por assumir uma responsabilidade que é da escola ou do 
governo. O monitor deveria estar presente para auxiliar e facilitar a aprendizagem, servindo 
como um suporte ao professor da turma. Os serviços de apoio, sendo um deles as monitoras, 
são fundamentais nesse processo de escolarização, auxiliando nas demandas atuais da 
educação, que hoje apresenta a inclusão como principal desafio17. 
Para Silva12, as escolas devem propor no seu currículo materiais pedagógicos que 
favoreçam a inclusão escolar e práticas educativas especiais que atendam a todos os 
estudantes. Diante disso, deve-se trabalhar com ações pedagógicas que garantam o acesso da 
pessoa com deficiência em todos os espaços escolares, permitindo que ele execute as 
atividades da mesma forma que seus colegas, porém esse não foi o relato dos alunos, como se 
pode evidenciar: 
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A professora de português, ela não trabalha com livro, é só o trabalho que ela monta, 
e daí em toda aula de português eu tenho que lembrar professora, eu estou aqui, 
porque eu não entendo letra cursiva. (Aluno B) 
 
No excerto acima se observa a falta de sensibilidade do professor quanto as 
metodologias adotadas em sala de aula. Na maioria das vezes, notam-se atitudes excludentes, 
fazendo com que, cada vez mais a pessoa com deficiência acabe por desacreditar das suas 
potencialidades, aumentando as frustrações. Para Minetto18 devem-se fazer adaptações 
curriculares para cada aluno, lembrando que estas devem ser pensadas de acordo com a 
especificidade, peculiaridade e potencialidade deste, para que seja possível visualizar o 
processo de ensino e aprendizagem. A respeito disso, o Ministério da Educação disponibiliza 
dispositivos para que os professores adaptem as atividades realizadas em sala de aula junto às 
pessoas com deficiência, porém, compreende-se por meio da pesquisa que, na maioria das 
vezes isso não é disponibilizado para o aluno12. 
Tonús e Wagner10 realizaram uma investigação no ano de 2010 junto a pais e 
professores para identificar a percepção dos mesmos em relação ao término das classes 
especiais e a inserção no ensino regular. No estudo, salientaram que os professores não se 16 
sentem capacitados, gerando insegurança para realização de um trabalho de qualidade. 
O governo federal propôs modificações no ensino, se comprometeu em realizar 
medidas de capacitação e de apoio pedagógico para que os mesmos soubessem utilizar os 
mais diversos materiais adaptados disponíveis, além de prepará-los para essa nova realidade. 
Para Freitas19 faz-se necessário matérias de apoio para o professor, pois não são os 
dispositivos legais que definem a inclusão e sim o modo como a escola está operacionalizada. 
O decreto legislativo nº 186/2008 prevê a capacitação, contratação de professores com 
experiência em língua de sinais e braile, além de métodos de ensino mais adequados para cada 
indíviduo. Porém, para além do que é proposto pelo governo, devem existir medidas 
provenientes da gestão escolar com o intuito de fortalecer e ampliar a aprendizagem dos 
professores20. Estes, contudo, precisam se sentir motivados a superar as dificuldades 
apresentadas. O que não parece ser a realidade evidenciada. 
[ ] só que todo o ano no mínimo duas vezes por ano tem seminário aos sábados, 
geralmente. Mas eles não deixam de ficar em casa para ir num curso, pra saber como 
lidar com crianças com deficiência, com adaptação na escola e depois eles reclamam 
é só vocês verem. Quando é um curso, seminário, pra lidar com cadeirantes na escola, 
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geralmente quando vai é só a educadora especial. A professora normal de classe não 




A questão motivacional no ambiente escolar é determinante para a qualidade da 
aprendizagem e para o desejo de ensinar. A motivação vem de aspectos diferentes para cada 
indivíduo. Para Pimenta21 a motivação no ambiente educacional consiste na adaptação de cada 
indivíduo no seu processo de trabalho. Moreira22 em sua pesquisa sobre “A motivação e o 
comprometimento do professor na perspectiva do trabalho docente” encontrou como 
motivação dos professores, o reconhecimento e o aprendizado discente. Neste estudo um dos 
motivos que leva o professor a sentir-se desmotivado foi a falta de investimento do sistema 
educacional, em capacitações para a inclusão. 
Acredita-se que a falta de capacitações ou o não comparecimento nestes cursos 
possam ocasionar o despreparo observados pelos sujeitos da pesquisa, pois os participantes 
em muitos momentos demonstraram tristeza e emoção ao relatar que os professores não os 
percebem como seres humanos, que estes não investem em educação de qualidade, pois não 
acreditam que possam ter sonhos, ambições, em tornarem-se profissionais competentes. 17 
É que não passa na cabeça dessas pessoas, que somos seres humanos, que a gente 
também tem sonho de fazer uma faculdade, de virar um profissional competente. 
(Aluno B) 
Apesar de todos os obstáculos e a falta de recursos, alguns alunos apostam que a 
escola é um meio para superar seus limites e alcançar sua independência23. Nos relatos dos 
participantes, se observa que os professores são hoje, a maior fragilidade no processo de 
inclusão escolar. Destacam que, as atitudes dos mesmos não são flexíveis, encontram-se 
desinformados e em muitos momentos tornam-se insensíveis e descompromissados com a 
educação desse aluno. 
[ .. ] Ele não viu que o mano não mexia a mão esquerda. Dai teve que ir a colega e 
dizer: o senhor não viu em um ano que ele não mexe a mão? É visão, sensibilidade e 
eles não têm. Totalmente insensíveis. (Pai A) 
Piber, VD; Tonús, D. A pessoa com deficiência física e a inclusão escolar: uma visão comparada a dos seus pais/responsáveis. Rev. Interinst. Bras. Ter. Ocup. (Rio de 
Janeiro). 2017;1(1): 8-27. DOI: 104777/2526-3544.rbto3745 
 
 
    Interinstitutional Brazilian Journal of Occupational Therapy 
 
[...] Sabe porque acontece? Porque eles não chegam perto dos alunos especiais, eles 
não veem o outro lado. (Pai B) 
 
Para Silva (2013, p. 24) 12 “o movimento inclusivo defende o envolvimento, a 
solidariedade e a cooperação onde se devem conhecer as potencialidades dos alunos e 
reconhecer as limitações”. Entende-se que isso está muito longe de acontecer, pois a realidade 
evidenciada nessa pesquisa conta com a opinião de alunos de pelo menos cinco escolas da 
cidade de Santa Maria. 
Outro aspecto importante, que na opinião dos participantes é a única potencialidade 
das suas escolas e que se configura como um serviço de apoio para os professores são as 
educadoras especiais. Esse profissional recebeu formação especializada nesta área e têm se 
dedicado e enfrentado alguns desafios frente às problemáticas da inclusão. 
 
As educadoras especiais, elas fazem tudo que é possível pra gente, tem uma 
educadora especial que ela é espetacular, ela é uma professora incrível. Ela passa 
em reunião com os professores, só que parece que entra num ouvido e sai no outro. 
(Aluno B) 18 
 
Nessa perspectiva, entende-se que, no contexto da inclusão escolar, o profissional 
especializado e o professor do ensino regular devem trabalhar juntos, dentro da sala de aula 
ou em prestação de assistência ao professor do ensino regular, fora da sala de aula. Essas duas 
estratégias são poderosas para instrumentalizar o professor e favorecer a mudança, 
transformando a escola em um espaço mais humanizado21. 
Assim, compreende-se que as escolas apresentam muitas fragilidades, mesmo em um 
momento histórico e cultural em que se preconiza uma escola inclusiva, na qual todos devem 
ser respeitados e valorizados. Compreende-se que, os professores devem buscar métodos para 
tornar o espaço heterogêneo, respeitando as pessoas com deficiência como seres humanos que 
possuem sonhos e desejos. Já as pessoas com algum tipo de deficiência, devem buscar os 
dispositivos que façam valer seus direitos e ocupar os espaços, tentando sempre articular com 
os professores estratégias para que a escola passe a ser um lugar de inclusão e não de exclusão 
como vem acontecendo. 
 
3.2 Socialização: o limite entre a autonomia e a exclusão 
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Nessa categoria analisaram-se quesitos referentes ao convívio social na escola, bem 
como, se buscou identificar até que ponto a mesma favorece a autonomia do aluno por meio 
de atividades, discussões, exemplos, acessibilidade e principalmente, permitindo a ele a 
possibilidade e independência de ir e vir. 
De modo geral, a opinião dos participantes no que tange o convívio social, indica que 
a escola não se caracteriza como um espaço de relações de amizades, pelo contrário, a maioria 
dos colegas demonstra desprezo. Ainda, salientam que, a maioria das escolas freqüentadas 
não é acessível, contribuindo para o isolamento e exclusão. 
A organização e a arquitetura dos espaços físicos podem ser uma barreira ou um 
facilitador para que ocorra a inclusão escolar. Conforme Almeida et al24a acessibilidade nas 
escolas pode aumentar a participação da criança, ampliando sua interação dinâmica e 
recíproca do ambiente, interferindo diretamente nas demandas e atividades que a escola 
propõe e no desempenho deste aluno. 
 
[...] Ai do professor que quiser dizer que não. Logicamente que tu compra briga com 
professor, porque sempre tem aqueles, que olha é banheiro de professor, aluno não 
pode vir. Não tem banheiro adaptado, rampa só na entrada, não tem calçada e nas 19 
salas não tem rampa (Pai B) 
 
 
Conforme os relatos percebe-se que as escolas não oferecem condições para o melhor 
desempenho e autonomia do aluno, não cumprindo o que a Lei assegura. O Brasil possui 
uma Lei Federal do Plano de Infraestrutura das Instituições 10.098/2000 e normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas NBR 9050/2004, que asseguram o direito de 
acessibilidade a todas as pessoas, com ou sem deficiência. Auxiliando a inserção social, 
possibilitando a pessoa com limitação o acesso a escola, saúde entre outros espaços5. 
Contudo, a realidade evidenciada, não condiz com a lei, pois as escolas dos participantes da 
pesquisa não oferecem espaços de livre circulação, nem mesmo materiais adaptados às suas 
necessidades. Esse fato acaba por gerar dependência dos alunos, na maioria das vezes, 
conforme relato: 
 
Eu já caí umas duas ou três vezes por causa desta questão da cadeira, do terreno ser 
desparelho. Eu caí quando estava me deslocando, fui subir à calçada, estava com a 
mochila no colo, eu estava com a mochila aqui no colo e a cadeira não tem a lateral 
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dela. Eu fui subir embalado e a cadeira virou, eu raspei a testa, machuquei os dedos 
da mão. (Aluno B) 
 
Diante do relato acima se pode perceber as dificuldades enfrentadas por estes alunos e 
em alguns momentos a negligência dos professores: 
 
Uma vez caí também, só que não foi culpa minha e sim do professor, não por eu ter 
caído e sim, por ele ter visto e, quem me juntou não foi professor nenhum, foram meus 
colegas. E também o professor viu que eu estava caída e ele não falou pra minha mãe, 
fiquei cinco dias com a perna quebrada sem ninguém falar para ela. (Aluna C) 
 
Esses acontecimentos demonstram o descaso do poder público diante das normas 
federais estabelecidas e também a falta de preparo dos professores para o auxílio do aluno. 
Diante disso, compreende-se que a escola ainda é um ambiente inapropriado no que diz 
respeito à acessibilidade e outros itens relevantes para que ocorra a inclusão de pessoas com 
deficiência. 
O espaço escolar deve ser entendido como um ambiente social repleto de significados, 20 
sendo que, a maneira como são organizados os diferentes ambientes, bem como, a 
mobilidade, acabam repercutindo na dimensão pedagógica do processo24. Para Brandão et 
al25, as barreiras arquitetônicas desvalorizam as potencialidades, dificultando cada vez mais a 
interação com as demais crianças, isolando o aluno com deficiência e incentivando-o a 
desistir da escola. 
Outra dificuldade relatada pelos alunos é em relação ao transporte escolar. Muitos 
alegam que, em dias de chuva não há transporte e, que o mesmo não possui acessibilidade, 
mais especificamente a rampa de acesso. Tal constatação é percebida como mais uma 
fragilidade do meio social que impede ou impossibilita que as pessoas com deficiência 
tenham autonomia. Um dos participantes relata que há pelo menos trinta dias, solicitou um 
encaminhamento para que o transporte que fosse buscá-lo possuísse rampa de acesso, pois ele 
precisa levar sua cadeira motorizada para a escola devido a problemas na coluna, porém 
nenhuma atitude foi tomada pela Secretaria de Educação do Município, neste caso oferecendo 
ainda risco a saúde do aluno. 
 
Não é só tu que passa por esse problema, ano passado eu não fui o ano inteiro na 
aula porque a van não queria me buscar (Aluna C) 
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Há varias barreiras sociais que acabam por desestimular os alunos a frequentar a 
escola, além de muitos impedimentos que, não possibilitam a independência, acabando por 
causar situações de constrangimentos e segregação, o que na maioria dos casos faz com que 
ocorra o isolamento social. Como relatado por uma participante do grupo: 
 
Porque eu até hoje sou uma pessoa muito fechada, se eu tenho amigos é porque eles 
me procuraram. Não fui eu que os procurei. Na hora do recreio sempre que todo 




O excerto salienta que a acessibilidade e o convívio social caminham juntos. No 
entanto, fragilizados devido a tantos empecilhos de ordem física e social. Para Monteiro26, a 
vida social apresenta um crescimento rápido e requer que as capacidades comunicativas e 
emocionais, assim como o repertório de estratégias que permitam a negociação no ambiente 
social, principalmente na escola, estejam equilibradas e que o aluno perceba-se competente e 
autônomo para conseguir se envolver em grupo. Evidencia-se, por meio da pesquisa, o 21 
isolamento social e não uma vida em grupo, onde a falta de interação acaba por causar um 
sentimento de inferioridade provocando exclusões e indiferença27 
 
Às vezes alguém me levava para o recreio, alguém vinha me ajudar por vontade 
própria. Às vezes eu tinha que pedir, alguém me ajuda, por favor. (Aluno D) 
 
Essa opinião demonstra a fragilidade de um ambiente escolar que não proporciona 
acesso e que não valoriza a necessidade do outro, permitindo que o aluno se sinta excluído, 
não conseguindo conviver com os outros. Para Monteiro (2012)26, as diferenças individuais 
acabam por interferir diretamente no sucesso e na adaptação da convivência em grupo, 
refletindo na interação social, pois na maioria dos casos o grupo não consegue aceitar o 
indivíduo que apresenta alguma diferença visível. Para os pais dos pesquisados é isso que tem 
acontecido nas escolas. 
 
Não, em escola não, porque a D...não tem feito amizade assim de visitar não... Tinha 
uma menina que há dois anos ia lá em casa, mas depois comecei a ver que ela ia usar 
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a D.... A D...era o refúgio dela. Na escola ela tem os colegas, mas que tem os bolinhos 
deles, ela não tem amigos na escola. (Pais B) 
 
Espaços como a escola tem sido local de segregação e preconceito, diminuindo cada 
vez mais as oportunidades dos alunos. Esse é mais um dos motivos que ocasionam a não 
permanência na escola de muitos dos sujeitos da pesquisa. O fato de não pertencerem a um 
grupo de amigos e de não serem aceitos por nenhum grupo, além dos demais problemas já 
citados, fazem com que fiquem migrando de uma escola para outra. Segundo Silveira et al28, 
observa-se que os alunos com deficiência passam a maior parte do tempo na escola sozinhos, 
apresentando dificuldades em manter contatos sociais. 
Outra problemática relacionada ao convívio social e a acessibilidade observada na 
pesquisa é o fato que, além das escolas estarem excluindo e não oferecendo o mínimo de 
recursos para que o aluno sinta-se inserido na comunidade educacional, existem outros 
espaços sociais apresentando os mesmos problemas. Observou-se que, o município oferece 
carência de espaços para qualificação com acessibilidade. Na pesquisa foi relatada tal 
dificuldade. 
22 
[...] Passei uma tarde, na verdade mais, telefonando procurando cursos para o C. Tu 
não encontras, tu não encontras nem público nem privado. Tu não encontras uma 
escola de línguas que tenha acesso, no mínimo vai ter dois ou três degraus. Um curso 
de informática, têm vários aqui na cidade, mas sem acessibilidade. (Pai A) 
 
Na opinião do cuidador familiar se evidencia a dificuldade de inserção social em 
espaços públicos. Para Ribeiro (2013)29, a acessibilidade hoje é necessária em todos os 
ambientes, sem a presença de barreiras, para que ocorra a inclusão e o convívio social, a 
sociedade deve oferecer todo o suporte e oportunidades de forma igual a todos os usuários. 
A pesquisa possibilitou o conhecimento de fragilidades no processo de inclusão 
escolar, que salientam a permanência da segregação e atitudes preconceituosas gerando 
afastamento e isolamento social. Estes indicativos consideram que, atualmente, as escolas 
pesquisadas não estão incluindo o aluno com deficiência, mas sim, integrando-os socialmente. 
A integração escolar é a inserção parcial, sem nenhuma mudança no processo de 
escolarização. Com visão fechada, não considera as especificidades de cada indivíduo, os 
estudantes são agrupados a partir das suas necessidades especiais e o seu não 
desenvolvimento e fracasso escolar tornam-se a sua responsabilidade9. 
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A proposta da inclusão escolar rompe com a ideia de integração escolar, pois ela defende que, 
não é o indivíduo que precisa adaptar-se para fazer parte do sistema educacional e sim a 
escola que deve inovar adequando-se para atender a toda a demanda. A inclusão defende uma 
mudança de proposta de ensino, que favoreça e permita a participação de todos os alunos20. 
Essa distinção que já foi discutida anteriormente requer atenção novamente e, acima de tudo, 




4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
O presente estudo trouxe considerações quanto ao processo de inclusão escolar dos 
alunos com deficiência. A pesquisa evidenciou atitudes que enfatizam o quanto a instituição 
escolar não está preparada pra aceitar e compreender as potencialidades da pessoa com 
deficiência. 
Dessa forma, compreende-se que, os objetivos propostos foram alcançados, 
destacando aspectos relevantes e de seriedade em relação às escolas e a sociedade como um 
todo. Identificou-se, certa urgência no investimento por parte dos professores em cursos 
preparatórios para aprimoramento dos conhecimentos. Além disso, acredita-se que as escolas 
poderiam fazer grupos de estudos, debates, para motivar e auxiliar os professores a enfrentar o 
desafio de atender a demanda apresentada pela inclusão. 
Ainda, elencaram-se dificuldades que merecem atenção e organização por parte dos 
gestores no que tange a aquisição de materiais pedagógicos adaptados que atendam as 
necessidades dos alunos com deficiência. Existe certa incoerência entre as propostas do 
Ministério da Educação e o que está sendo oferecido para os alunos, bem como um 
desrespeito às leis e despreparo dos professores. Ainda, as escolas, na sua maioria, não 
possuem acessibilidade para que o aluno com deficiência consiga circular livremente sem 
necessitar de auxílio. Esses quesitos, somados aos demais, acabam por gerar sentimentos 
negativos dos alunos em relação à escola, sentindo-se excluídos do sistema educacional. 
Cabe destacar que, em muitos momentos, a pesquisa destacou como fragilidade o 
convívio social das pessoas com deficiência, excluídas. Outra questão revelada é o fato de 
que, em virtude dos aspectos já citados, os alunos se tornam dependentes de terceiros, 
gerando sentimento de inutilidade, tristeza, vergonha e desamparo, desestimulando-os. 
23 
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Por meio desse estudo é perceptível que os aspectos negativos acabam interferindo no 
processo de inclusão escolar implantado, descaracterizando a diversidade e reforçando atos de 
exclusão, não permitindo que os alunos com deficiência consigam conviver em sociedade de 
forma autônoma. 
Considera-se ainda que, a sociedade precisa de mudanças em relação à inclusão e as 
leis federais precisam ser cumpridas. A inclusão escolar caracteriza-se por um processo lento, 
mas diante de tantos anos de implementação, percebe-se pouco avanço. É necessário que o 
conceito incluir seja de fato seguido, respeitado a partir da lógica do pertencimento, não 
apenas aceitando as pessoas com deficiência na escola, mas sim, permitindo que elas sejam 
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